
PROJETO LEI N.º 76/2020
Data: 10 de novembro de 2020
Altera o art. 2º da Lei nº 3.063, de 22 de setembro de 2020, que autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial destinado a criar AÇÕES/METAS para atender a ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado e calamidade pública da Covid-19, e dá outras providências. 

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte projeto de Lei:
 

Art. 1º Fica alterado o art. 2º da Lei nº 3.063, de 22 de setembro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 Art. 2º Para atender as despesas de que trata o Art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos provenientes da abertura de crédito adicional especial, nos termos do art. 41, II da Lei 4.320/64, às seguintes dotações orçamentárias:

04 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

04.006 – Fundo Municipal de Cultura

04.006.13 – Cultura

04.006.13.392 – Difusão Cultural

04.006.13.392.0015 – Valorização e Promoção da Cultura

04.006.13.392.0015.2.195 – Manutenção de Ações Emergenciais – Lei Aldir Blanc

3370.41.00 – Contribuições ..........................................R$ 235.865,00

3390.93.00 – Indenizações e Restituições.......................R$ 375.000,00

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 73/2020.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo que Altera o art. 2º da Lei nº 3.063, de 22 de setembro de 2020, que autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial destinado a criar AÇÕES/METAS para atender a ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado e calamidade pública da Covid-19, e dá outras providências. 

Por meio da Lei nº 3.063 de 22 de setembro de 2020, o município foi autorizado a destinar recursos financeiros destinados ao setor cultural, oriundos do Governo Federal, para aplicação em ações emergenciais de apoio a cultura em virtude da calamidade pública da Covid-19.  

O Município de Sorriso recebeu o montante de R$ 610.865,00 e por Processo de Seleção de Produtores Culturais de diversos segmentos puderam pariticipar tanto pessoas físicas como jurídicas. A previsão do Departamento de Cultura é de que houvesse maior participação de pessoas físicas do que jurídicas, no entanto, ocorreu o contrário. Diante disto se faz necessário a alteração da dotação orçamentária para aumentar o valor destinado às pessoas jurídicas e reduzir das físicas. Salientamos que o valor total do projeto não será alterado.

A Lei nº 14.017/2020 estabeleceu o prazo de 60 (sessenta) dias para a destinação dos recursos sob pena de reversão ao fundo estadual de cultura, como pode se observar:

Art. 3º [...]§1º Os Municípios terão prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de recebimento do recurso, para a destinação prevista no art. 2º desta Lei.

§ 2º Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a descentralização aos Municípios deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadual de cultura do Estado onde o Município se localiza ou, na falta deste, ao órgão ou entidade estadual responsável pela gestão desses recursos.

Considerando a necessidade de alteração da lei objeto do projeto anexo e o exíguo prazo para a aplicação dos recursos, clamamos aos nobres Vereadores a apreciação da matéria com a maior brevidade possível e a aprovação com o zelo de costume.
                         Atenciosamente,

                                       ARI GENÉZIO LAFIN

                                            Prefeito Municipal

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

CLAUDIO OLIVEIRA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
